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[NOTAS]
[Código Florestal]

Agricultura familiar dividida

[Serviços ambientais]

Pequenos mais verdes

A ideia de que a proteção ambiental 
prejudica a produção agrária de  

pequena escala é contestada pela 
Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação (FAO) no relatório 
Payments for Ecosystem Services and Food 
Security (disponível em fao.org).

O trabalho é um mapeamento de mais 
de 60 programas de pagamento por serviços 
ambientais (PSA) em todo o mundo e revela 
a eficácia desse tipo de iniciativa – que 
remunera o produtor rural pela manutenção 
de paisagens naturais – para a redução 
da pobreza, a segurança alimentar e a 
preservação do meio ambiente.

Segundo a FAO, a implementação do 
PSA é especialmente recomendável no  
caso de pequenos produtores rurais,  
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porque são esses os maiores dependentes 
dos serviços gratuitos oferecidos pela 
natureza. A saber: controle de erosão, 
dispersão de nutrientes, purificação da  
água, estabilização do clima, polinização 
e controle de pragas, entre outros. Em 
contraste, “os ricos têm o necessário  
capital financeiro e social para acessar 
recursos escassos ou seus substitutos”,  
diz o relatório.

Entre os casos citados estão o pioneiro 
programa nacional de PSA da Costa 
Rica, vigente desde 1996. Os dados da 
FAO mostram uma correlação direta 
entre as áreas que foram preservadas ou 
reflorestadas e a diminuição da pobreza.

No Brasil, o governo federal lançou 
recentemente o programa Bolsa Verde, 
parte do Plano Brasil sem Miséria, que deve 
oferecer compensação mensal de R$ 300 

a famílias que vivem em áreas florestais. 
No entanto, esse assunto segue descolado 
do debate em torno da reforma do Código 
Florestal, no Senado. (CD)

[Mobilidade]

A transição do automóvel

Em cidades com vendas de veículos, 
congestionamento e poluição do ar que 

não param de crescer, reduzir o número de 
motoristas é um desafio. Rodízio, pedágio 
urbano e cobrança de estacionamento em 
vias públicas são medidas que incentivam 
a migração para o transporte coletivo, mas 
esbarram na impopularidade. Para analisar 
o efeito de cada uma delas no Brasil, 
o Instituto de Energia e Meio Ambiente 
preparou o estudo Instrumentos de 
Desestímulo ao uso do Transporte Individual 
Motorizado.

A medida de maior eficácia ambiental 
e mais democrática seria a cobrança por 
quilômetro rodado. O imposto varia com o 
tipo do veículo (se mais ou menos poluente) 
e do ano de fabricação. As pessoas mais 
ricas, que em tese dirigem mais e possuem 
mais de um automóvel, pagariam maiores 
valores. A cobrança poderia ser feita junto 
com o licenciamento ou a renovação do 
seguro obrigatório de acordo com o registro 
da quilometragem.

Uma vez que essas medidas estão 
relacionadas a mais impostos, o estudo 
aponta que a primeira barreira encontrada 
no Brasil é política. O histórico de corrupção 
no País causa desconfiança e os políticos 
querem evitar esse desgaste. Ao analisar 
cidades como Londres, Cingapura e Hong 
Kong, o estudo afirma que uma forma de 
diminuir o descontentamento é investir no 
transporte público, para gerar uma migração 
espontânea e gradual. 

Outra ação eficaz é estabelecer 
uma meta de redução de emissões 
de gás carbônico ou quilômetros de 
congestionamento para que os benefícios 
almejados fiquem claros e a população se 
sinta mais motivada a mudar a rotina de 
locomoção. O estudo está disponível em 
energiaeambiente.org.br. Por Thaís Herrero

Se você deseja participar desta seção, escreva para LEITOR@pagina22.com.br e conte um pouco sobre 
você e seus projetos. Para se comunicar com Gabriela Juns, escreva para gabriela.juns@gmail.com

Em 1992 ela contava 5 anos e, 
logicamente, ficou bem longe das 

discussões da Eco 92. Agora, a jovem 
leitora pretende fazer parte do movimento 
por uma Rio+20 com resultados efetivos. 
“Apesar de muita gente não acreditar na 
conferência, acredito que nós, sociedade 
civil, podemos fazer a pressão necessária 
para que surjam bons resultados”, 
afirma Gabriela Juns. Ativista desde a 
adolescência, a paulistana de 25 anos 
não é de entregar a batalha. “Eu acredito 
sempre e acho que o envolvimento das 
pessoas é fundamental para conseguirmos 
o que queremos”, defende.

Ela, ex-integrante do Greenpeace 
no Brasil e que participou de várias 
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manifestações, gosta mesmo é de trabalhar 
nos bastidores, na sustentação das atividades 
de frente de mobilização. O último grande 
desafio foi participar da campanha de Marina 
Silva à Presidência da República, em 2010, 
quando ofereceu sua experiência como 
designer gráfica ao movimento que levava o 
nome da candidata. Ao final da campanha, 
voltou a trabalhar na criação de um curso de 
ativismo, em São Paulo, que hoje já conta 
com 75 alunos. (mais em nota “Ativismo se 
aprende em aula?”, na edição 55)

Seu próximo front será no Rio de Janeiro, 
em junho de 2012. As decepções recentes 
nas últimas COPs não abalaram a confiança 
de Gabriela na conferência das Nações 
Unidas. Mas a ativista acredita que o  

sucesso do evento ou a construção de 
proposições interessantes ao final encontro 
deve ser, fundamentalmente, incentivar 
e dar apoio a iniciativas de mobilização 
paralelas à programação formal. “Não 
devemos ficar presos à agenda oficial, 
senão corremos o risco de nos decepcionar 
novamente”, justifica.

A seu ver, o cenário em 1992 era 
mais propício a mudanças. “Havia muito 
otimismo. Dava para fazer metas e planos, 
mas hoje a desilusão tomou conta de 
muita gente.” Nem por isso deve-se dar 
à conferência por perdida antes mesmo 
de começar. “Sou jovem e acredito que 
sempre dá, juntando forças e mobilizando 
as pessoas.” por davi carvalho

Eles produzem cerca de 70% dos alimentos no País e 
empregam 74,4% dos trabalhadores rurais. Não obstante, 
concentram boa parte dos pobres brasileiros, sobretudo em 

assentamentos agrários nas regiões Norte e Nordeste. O universo 
multifacetado da agricultura familiar é objeto de um relatório 
jornalístico da ONG Repórter Brasil, motivado pela celeuma em 
torno da proposta do novo Código Florestal.

O grupo ruralista vem apontando a agricultura familiar como 
principal vítima das restrições ambientais previstas no Código, e o 
argumento é um dos pilares do projeto costurado pelo relator na 
Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo (PCdoB-SP). As conclusões 
da Repórter Brasil, no entanto, apontam para um cenário de 
apoio dividido. 

A parcela que os pesquisadores chamam de “classe média” 
do setor, composto por principalmente por empresas familiares, 
estaria mais alinhada com as propostas de flexibilização das 
normas ambientais. A eles se unem boa parte dos assentados da 
reforma agrária com foco no mercado de commodities e margens 
de lucro mais achatadas.

Do outro lado estariam os movimentos sociais, como Via 
Campesina, e entidades apoiadoras do cultivo agroflorestal, 
como a Federação Nacional dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
da Agricultura Familiar (Fetraf). Mesmo com tantos contrastes, 
existe um consenso identificado pelos pesquisadores entre 
os pequenos produtores: quaisquer alterações na legislação 
ambiental deveriam considerar diferentes critérios e condições 
de cumprimento das normas para o agronegócio e a agricultura 
familiar. Por Carolina Derivi

[Obituário]

O legado de Wangari Maathai

Morreu no último dia 25, aos 71 
anos, a ativista queniana Wangari 
Maathai, primeira mulher africana 

e primeira ambientalista a ganhar o 
Prêmio Nobel da Paz, em 2004. Trata-se 
da mais alta honraria em uma trajetória 
já repleta de pioneirismos. Wangari foi 
também a primeira mulher do centro-
leste africano a obter um título Ph.D. e a 
ocupar uma cadeira de professora titular 
na Universidade de Nairóbi, onde lecionava 
Medicina Veterinária.

Seu maior legado é a organização 
Green Belt Movement. O que começou 
com um mutirão de mulheres dedicadas 
a plantar árvores para combater os 
efeitos da desertificação no Quênia, 
em 1977, transformou-se na maior entidade feminista-conservacionista do mundo. Hoje, 
milhões de árvores depois, o Green Belt Movement oferece formação em gestão, liderança e 
desenvolvimento de projetos a todas as mulheres participantes.

Isso significa que Wangari percebeu, antes de todo mundo, a importância de uma 
abordagem de gênero sobre a conservação da natureza, capaz de usar o efeito multiplicador 
da formação de mulheres para gerar benefícios sociais e ambientais simultaneamente. (mais 
na reportagem “Natureza feminina”, na seção Estalo da edição 51)

Graças à sua franca oposição a regimes ditatoriais no Quênia, foi presa e espancada 
diversas vezes, até se tornar ministra adjunta de Meio Ambiente entre 2003 e 2005. Wangari 
Maathai morreu de câncer e deixa três filhos e uma neta. (CD)


